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A Sociologia do Trabalho se diversificou - todos o constatam - pois ela deu
origem, desde o início dos anos oitenta, à sociologia da empresa e ~l sociologia do
emprego, após ter visto florescer, no início dos anos 70, a sociologia das relações
sociais de gênero - da qual uma parte se aplica ao 1l1undodo trabalho - às quais
veio se somar a sociologia das organizações. A sociologia viu, igualmente, seu
objeto ser disputado pelos economistas, os ergonomistas, os psicanalistas, os psi­
cólogos e até mesmo os filósofos.

Colocandoà parte as pesquisas sobreasrelações sociais de gênero - como
acentuou Lucie Tanguy - é sobretudo o espírito da sociologia centrada sobre o
mundo do trabalho que mudou. Forjada numa perspectiva crítica da racionalização
do trabalho, esta sociologia procurou mostraras violências cometidas contra os
homens num universo interpretado sob o ângulo da correlação de forças. Partindo
do ponto de vista dos assalariüdos, alimentand()-sefreqüentemente das análises das
organizações sindicais que os representam, os sociólogos do trabalho procuraram
desvendar a realidade do trabalho e o destino dos trabalhadores, que se apresenta
com freqUência de forma emblemática, que Pierre Tripier judiciosamente ilustrou
ao descrever essa abordagem sob o ângulo da tragédiacIássíca com sua unidade de
tempo, de ação e de lugar, pois na maior parte das vezes o interesse se voltava para
o operário francês da grande indústria. Estudava-se o mundo do trabalho como um
campo de batalha com suas ofensivas e contra-ofensivas, ou seja, a desqualificação,
a intensificação do trabalho, mas também as formas de resistência individuais e
colctivas. Em suma, uma abordagem militante soldava a comunidade de pesquisa­
dores.

Não há mais certezas, ou pelo menos elas não constituem mais o fundo co­
mum da Sociologia do Trabalho ou das sociologias vizinhas. A comunidade aca­
dêmica está dividida: é de mau gosto, para alguns, permanecer fechado numa pos-
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tura herdada do passado, que não tem nada de científica, mas outros replicam que
não se pode afastar do cotidiano vivido pelos trabalhadores.

Pode-se deduzir que os sociólogos, majoritariamente, mudaram? Que eies
optaram, C0111 a crise das ideologias alternativas, por uma postura mais indulgente,
pretendendo se posicionar como seguidores de transformações vistas como capazes
de, sem alarde, distanciar-se dos excessos do taylorismo e da exploração do ho­
mem pelo homem? E que eles vieram reforçar o campo dos que abriram mão da
crítica após o início dos anos 80, "deixando o campo livre à reorganização do ca­
pitalismo durante duas décadas, contentando-se com o papel pouco glorioso, ainda
que necessário, de câmara de registro das dificuldades crescentes do corpo social"
(Boltanski, ChapieIlo, 1999).

Alguns poderiam se sentir tentados a responder afirmativamente. Aqueles
que não "evoluíramn e que permaneceram determinados em sua postura antiga
poderiam se sentir tentados a acusar os sociólogos "abertos" de ter uma atitude
excessivamente complacente. E isto, provavelmente, como uma resposta à algumas
acusações que os qualificavam como sociÓlogos arcaicos e sua sociologia de soci­
ologia denunciadora.

De qualquer forma, não há mais unidade, consenso, entre os sociólogos que
se interessam pelo estudo do trabalho, seja pelo prisma da empresa, seja pelo do
emprego. Mas esta ruptura do objeto, este esfacelamento de abordagens, esta con­
frontação com outras disciplinas que se aproximam do mesmo objeto, esta mudan­
ça espetacular de postura para muitos sociólogos do trabalho, refletem claramente
uma evolução da realidade, tanto quanto dos sociólogos, pois a realidade do traba­
lho se tornou mais complexa. Evoluções desorganizaram significativamente o
mundo do trabalho, em diversos sentidos. Revoluções de linguagens e, portanto, de
representações', transformações importantes das relações sociais no interior das
elllpr·es.as, generalização de técnicas informáticas, novas formas de organização da
"TTmne."T e do trabalho, incremento das atividades de serviço, redução sistemática
dos efetivos, remodeiagem dos tempos de trabalho, recurso cada vez mais sistemá­
tico às formas de emprego atípicas. O mundo do trabalho mudou radicalmente.

Para alguns sociólogos, o trabalho evoluiria num sentido mais rico de pro­
messas, demandando um envolvimento mais completo e mais complexo da pessoa,
que se apreende em termos de autonomia. Eles vêem dessa forma, por exemplo,
"um apelo crescente à autonomia dos atores, que não devem mais completar a in­
completude inevitável da prescrição, mas reconfigurar a cada momento o sistema
de produção para que ele responda aos eventos que o solicitam" (Chatzis, 1999). A

Não se fala mais de operdrios, mas de operadores, de pilotos de instalações, de conduto­
res de linhas; não mais de qualificações, mas de competências, de missões, de papéis;
não mais de grupos, mas de células, de unidades elementares, de zonas, de ilhas; não
mais de chefes, mas de animadores; não mais de direção, mas de gestores...
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abordagem então decorrente consiste em procurar, sistematicamente, os casos em
que esta tendência se afirma de forma mais radical, a colocar em evidência as re­
formas decisivas que contribuem para as situações de trabalho mais autónomas,
mais ricas, onde a subjetividade, longe de ser negada, é chamada a contribuir. En­
contra-se aí, paradoxalmente, lima posição militante que consiste em demonstrar o
interesse, a validade de tais modificações, que marcham no sentido do progresso.
Mais do que acentuar o que seria passível de críticas do ponto de vista dos traba­
lhadores, do ponto de vista igualmente da sociedade, insiste-se dessa forma sobre
os aspectos positivos, encorajadores, para ajudar eventualmente a encontrar solu­
ções onde os problemas emergem, onde as dificuldades aparecem. Há, sem dúvida,
uma opção inicial: tomar como incontormível o fato de que as transformações são
inspiradas por lógicas que estão em ruptura com aquelas criticáveis do passado,
que é necessário ajudar os sindicatos a adotar reivindicações que favoreçam a gene­
ralização destas reformas nas melhores condições possíveis, agregando-lhes conhe­
cimento especializado (Veltz, 1996; Zarifian, 1996).

Outros sociólogos encontram atrás dessa múltiplas refonnas que perpassam
as empresas os princípios que não são tão diferentes daqueles do passado, princípi­
os de controle particularmente desenvolvido, limites estritamente estabelecidos à
autonomia dos assalariados ( Romano, 1994), uma intensificação do trabalho e uma
racionalização de tipo tayloriano sempre presente no trabalho industrial moderni­
zado e que se estende à atividades que até então lhe escapavam, especialmente no
setor terciário - as atividades de prestação de serviço ( S. Taylor, J998). Para esta
corrente, ague importa sobretudo é não ceder, não se deixar seduzir e manter o
sangue frio: nada prova que a modernização em curso melhora a sorte dos assalari­
ados, pois ela cria permanentemente contigentes de não-efetivos, ela mobiliza, em
condições muito restritivas e até mesmo coercitivas, a subjetividade dos assalaria­
dos e ela exerce uma pressão freqüentemente insuportável sobre os trabalhadores,
que se sentem permanentemente ameaçados. Esses pesquisadores recusam-se, tam­
bém, a perder de vista os indicadores clássicos das situações de trabalho, as estatís­
ticas que mostram ainda numerosas situações em que os assalariados permanecem
presos aos seus postos, sem margem de manobra (Gollac, Volkof, 1996).

Estes campos divididos, que se comunicam pouco, pois suas abordagens e
motivações são opostas, são o reflexo de uma realidade que é, em si mesma, pro­
fundamente ambivalentee rica em tendências contraditórias que distinguem a em­
presa, os intercàmbios, a comunicação entre os assalariados e com o ambiente. Da
mesma forma que o ingresso maciço de disciplinas como a psicologia, a psicodi­
nâmica, a lingUística, na análise das situações de trabalho é o reflexo de uma evo­
lução maior do mundo do trabalho, a saber, a individualização crescente das situa­
ções de trabalho. Situam-se aí, parece~me, os dois maiores fenômenos que eviden"
ciam a ruptura do objeto, o compartilhá-lo com outras disciplinas e o desacordo
fundamental entre os sociólogos: uma individualização que progride a grandes
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passos, no mesmo ritmo das contradições. Esta ambivalência e esta individualiza­
ção se impõem de maneira tão forte no final dos anos 90 que se encontram refleti­
das em análises cada vez mais carregadas de nuances: é o caso, por exemplo, dos
trabalhos de A. Valeyre (1999), que propõe a hipótese de que a autonomia pode se
desenvolver ao mesmo tempo que a submissão a um controle mais estrito e mais
próximo, reforçando a problemática proposta por T. Coutrot (1998); é também o
caso das contribuições bastante controladas a propósito do "Futuro do trabalho
sobre a linha de montagem" (Durand, Stewart, Castillo, 1998). Esta mesma evolu­
ção conduz alguns à análises em termos de recuo ao passado, que acabam por criar
incoerências. M. Shumann, que foi um dos primeiros a anunciar o fim da divisão
dd trabalho (Kern Shumann, 1989), emite assim a hipótese de que a preponderância
de detentores do capital financeiro leva a um retorno às políticas de baixas qualifi­
cações e de baixos salários (con1 a reintrodução da hierarquia e do controle), caindo
em contradição com as tendências anteriores (participação, responsabilização, des­
centralização das decisões e negociação de objetivos) (Schumann,2000).

A INDIVIDUALIZAÇÃO

Trata-se de uma evolução central e determinante. A empresa moderna pre­
tende ser uma empresa de indivíduos com os quais ela pode estabelecer relações de
confiança. Ela reivindica a confiança dos assalariados e quer também poder confiar
neles. Todas as políticas empresariais de modernização têm por objetivo uma em­
presa constituída sobretudo por indivíduos cujas relações com a hierarquia e os
colegas sejam claramente estabelecidas em função das necessidades da organização
e da eficácia das atividades; e não mais sob a influência de coletivos com práticas e
valores clandestinos que, por sua natureza, escapam ao controle e não são passíveis
de condução pela hierarquia. Mais dependentes de seus empregados, que trabalham
no quadro de uma organização do trabalho mais aberta, onde a pressão não é mais
inscrita de maneira tão precisa e detalhada em atividades extremamente parcializa­
das, as gestões modernas que apostam na mobilização da subjetividade dos traba­
lhadores buscam criar as condições da sua fiabilidade.

Apostar na boa vontade dos assalariados, em sua capacidade de adaptação,
seu saber-fazer, para adaptar a empresa ao seu ambiente concorrencial implica,
antes de tudo, em se assegurar da fiabilidade, da receptividade dos assalariados. De
nada serve transformar o funcionamento da empresa e a organização do trabalho se
os trabalhadores não estão prontos a participar do jogo, se eles não estão aptos a se
envolver, a mobilizar seus saberes, suas técnicas, sUaS competências} suas capaci­
dades de iniciativa e de adaptação nas condições necesséÍ.rias ao sucesso de suas
atividades e, portanto, da empresa. É isto que assinala Veltz (1999), quando ele
escreve que, "para fazer funcionar bem (os novos) esquemas de organização, há
necessidade não apenas de atores racionais, mas de atores virtuosos. Dito de outra
forma, a eficácia técnico-econâmica do modelo repousa sobre os comportamentos
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individuais e coletivos como a honestidade, a lealdade, a capacidade de estabelecer
e manter a confiança, a aptidão para estabelecer diálogos e cooperações parcial­
mente desinteressadas. Sem estas virtudes, a empresa em uma cadeia produtiva está
sob a ameaça de divergência, as equipes autônomas se arriscam a operar num orga­
nograma ilusório". Mas como, 110 quadro de uma relação salarial de trabalho, um
empregador pode tornar virtuosos os seus subordinados?

O taylorismo era uma forma de organização do trabalho e da empresa que ti­
nha por objetivo manter os trabalhadores num estado de conformidade com o que
deles era requerido, pela inscrição do disciplinamento e do controle nas maneiras
de fazer, os procedimentos, os padrões operatórios (Taylor, 1957).

O que esuí em jogo na empresa contemporânea é a capacidade de transfor­
mar assalariados impregnados da cultura e dos valores contestatórios e em oposi­
ção às chefias em assalariados dispostos a se mobilizar à serviço de sua empresa,
com a qual eles sejam capazes de se identificar, esposando seus interesses e toman­
do a sua defesa.

Uma empresa transversal, adaptativa, comunicante, reativa, ágil e capaz de
produzir bens e serviços variados em prazos reduzidos deve, certamente, dispor de
estruturas ágeis e adaptadas, mas de maneira também imperativa precisa dispor de
um pessoal atento, disponível, flexível, capaz de interpretar e de tomar certas inici­
ativas; em todo caso, capaz de se adaptar à mudança permanente e de tirar partido
das organizações e técnicas que o envolvem.

Isso significa· que os assalariados sejam a favor da causa da empresa; Para
atingir este objetivo, os gestores modernos têm apelado sobretudo para a individu­
alização. É sobre a base da individualização que as operações destinadas à introje­
ção, pelos assalariados, da cultura, da "one best way" gestionária, dos interesses da
empresa poderão se constituir. Os dispositivos de formação, comunicação, as práti­
cas participativas, inteiramente consagradas. à· transmissão de valores, de mensaw

gens (C0I110 os CCQ's - Círculos de controle de qualidade, os grupos de expressão,
as mobilizações em torno de um projeto da empresa ou de certificação de qualida­
de) são destinados a obter a adesão dos trabalhadores numa base pessoal (Unhart,
1991 e 1994).

A individualização opera através dos instrumentos de gestão de pessoal clás­
sica, indh'idualização dos aumentos de salário. reclassificações de cargos e, sobre:.
tudo, as entrevistas individuais (os empregados e operadores mantêm regularmente
entrevistas com seu supervisor imediato, durante as quais devem definir seus obje­
tivos e, um ano após, avaliar sua performance, o que determinará os reajustes de
salário e, eventualmente, os processos de formação profissional que serão estabele­
cidos de comum acordo).

Ela se apoia, igualmente, sobre a evolução da negociação coletiva e a indivi­
dualização da relação salarial (Jobert, 1999).
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Ela se apoia sobre as formas de organização do trabalho em que as novas
tecnologias quebram os coletivos e distanciam fisicamente, cada vez mais, os tra­
balhadores uns dos outros - o isolamento físico é um fenômeno que se desenvolve
--- , nas quais a prática sistemática da mobilidade e da polivalência relativizam a
influência dos coletivos de trabalho, quando eles existem - coletivos que são, aliás,
cada vez mais criados pelas chefias, com regras do jogo impostas, por oposição aos
coletivos clandestinos, que são incontroláveis - onde a multiplicidade de estatutos
ede horários diferentes criadislâncias entre os assalariados e contribuem para Uma
certa individualização. Agreguemos a esta lista a prática cada vez mais difundida
de prestação de serviço no interior das empresas, onde cada um se torna o fornece­
dor ou o cliente de seus colegas. Cada um vê definir, assim, em função do seu
posto os deveres e direitos em relação aos outros. Todas essas evoluções repousam
sobre um discurso de valorização da pessoa, que insiste sobre a importância, para a
empresa, das competências, das qualidades de adaptação, do potencial dos assalari­
ados. sobre a importância de suas capacidades de intervenção, de decisão, de inici­
ativa, de poli valência, etc.

Ela se apoia, ainda, sobre uma evolução do trabalho, em si mesmo, que tende
ase tornar, cada vez de fonna mais difundida, um trabalho de vigilância, de acom­
panhamento, de controle e de gestão de dados ou mesmo de interação com os cli­
entes.

Os pontos de ligação desta evolução estão na organização da empresa e do
trabalho: o enxugamento das linhas hierárquicas, a mudança da natureza da super­
visão, a que se atribui funções de animação e de gestão. mais do que as de coman­
do, a formação de grupos transversais e projetos. Estas evoluções perpassam o
setor público tanto quanto o setor privado, o setor industrial como o setor terciário
(Francfort, Osty, Sainsaulieu, Uhalde, 1995; Thuderoz, 1996; Jaeger, Linhart,
1998; Gerritsen, Martin, 1998; Bertaux, Jeantet, Linhart, 1999).

É justamente o assalariado, enquanto indivíduo e pessoa, que se torna o in­
terlocutor, o atol' principal da empresa, é ele que se encontra em estado de negocia­
ção quase permanente de seu destino no interior das organizações.

Encontramo-nos muito distantes das gestões taylorizadas de pessoal, que não
lidavam senão com categorias nas quais as regras de evolução estavam definidas de
uma vez por todas por uma forte especialização e estabilidade. As esperanças de
promoção, de evolução, eram quase inexistentes e estiveram na origem de inúme­
rasgreves. Uma situação como esta favorecia, evidentemente, as formas coletivas
de mobilização sobre a base de uma identidade coletiva estabelecida a priori. O
indivíduo, a pessoa no trabalho não tinha outra função que de se moldar às normas,
aos meios estabelecidos e de desaparecer assim na sua especificidade. O taylorismo
tinha a finalidade explícita de cercear a especificidade do ser humano, a fim de não
ser seu tributário. Mesmo que os contratos fossem individuais, as chefias adminis-
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travam categorias e recusavam toda idéia de personalização das situações, o ideal
consistindo em que os assalariados fossem intercambiáveis.

Tudo na empresa moderna direciona-se, ao contrário, para a individualiza­
ção, que faz realmente o seu caminho. De fato, ela não corresponde a um certo tipo
de reivindicação e de demandas que não cessou de aumentar em nossa sociedade?
(Lahire, 1998) E, com efeito, não fazem eco à crise que perpassa as ideologias co­
letivas, os sindicatos e partidos políticos? (De Conninck, 1995)

De um ponto de vista sociológico, esta evolução pesa fortemente. No mundo
do trabalho, associada às confrontações de massa entre operários e patrões, esta
atomização desestabiliza os conceitos e as abordagens. Da mesma forma, aliás, que
desestabiliza as organizações sindicais.

A interpretação desta evolução coloca problemas. Corresponde a um avan­
ço? Muda fundamentalmente as coisas? Constitui realmente a base indispensável à
autonomia no trabalho, à capacidade de decisão, ao espírito de iniciativa? Amplia
as possibilidades de crescimento individual? Torna os assalariados mais eficazes
em seu trabalho? Pode-se ver. Claramente, que se encontra aí o ponto de partida
para interpretações divergentes.

Seja como for, o interesse dos psicólogos (Clot, 1995) e dos psicanalistas
(Dejours, 1998) pelo campo do trabalho se viu reforçado, sendo o objeto de pesqui­
sa as relações que o indivíduo mantém com seu trabalho, com sua empresa, o senso
que ele lhe atribui, o significado que dele retira, sua relação com a hierarquia, com
seus colegas, com outras dimensões da sua vida (u família, as atividades de lazer,
os outros envolvimentos). Da mesma forma que se coloca a questão do que ele vive
quando se vê destituído do emprego.

O indivíduo se torna, cada vez mais, o objeto central de toda abordagem do
trabalho, mas de forma ampliada, pois se trata do mesmo indivíduo que se con­
fronta com diferentes formas de envolvimento e compromisso. É a mesma subjeti­
vidade que está comprometida no trabalho e na família, ou em outras atividades de
ordem privada. Quando se afirma a importância da subjetividade, estabelece-se
mais rapidamente a relação com os outros momentos da vida (Schwartz, 1998).

De fato, a Sociologia do Trabalho não pode mais ser a mesma a partir do
momento em que o indivíduo se encontra no centro, um indivíduo confrontado por
solicitações cada vez mais complexas no trabalho e cada vez mais exigentes. Soli_
citações que vêem se misturar e se chocar com outras ainda mais exigentes, do
domínio da vida privada (famílias freqüentemente recompostas, com imperativos
de horários importantes, necessidade de uma acompanhamento mais estrito da es­
colaridade das crianças e adolescentes ...)
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UM INDIVÍDUO ASSALARIADO CONFRONTADO A UMA MUL­
TIPLICIDADE DE CONTRADIÇÕES

A empresa modernizada é uma empresa falha em termos de coerência: se o
indivíduo é valorizado em nível dos discursos, da gestão dos recursos humanos, no
nível das relações sociais cada vez mais fundadas sobre a liberação da palavra,
sobre a comunicação, as trocas, demanda-se um engajamento profundo, de ser dis­
ponível, flexível, sobretudo com isso se difunde cada vez mais inclui-lo dentro de
uma lógica de responsabilização, sem que se ofereçam sempre para isto os meios
necessários.

O assalariado é colocado em um contexto de tensões, de solicitações, de
pressões que o colocam, na maioria das situações de trabalho, em grandes dificul­
dades para assumir. A modernização colocou o indivíduo no coração de seu dispo­
sitivo, fazendo pesar sobre ele diretamente coerções que antes repousavam sobre a
hierarquia ou sobre os serviços especializados (Boltanski, Chipello, 1999; Veltz,
1999), sem para tanto transformar em conseqüência os princípios da delegação de
poder ou da tomada de decisão (Couvreur, 1994; Linhart, Linhart, 1995; Hatzfeld,
2000). As possibilidades de influenciar sobre a definição da tarefa, ou da missão a
executar, sobre os meios para concretizá-la são na maioria das vezes inexistentes.
Os assalariados ficam submetidos à mesma divisão entre concepção e execução das
tarefas que os colocam num estado de vulnerabilidade e de dependência em relação
ao seu trabalho. Eles não dominam realmente, mesmo se as prescrições são menos
precisas, se a porção de interpretação do trabalho aumenta, mesmo se eles têm que
tomar decisões, iniciativas em casos de urgência, mesmo se eles têm que tratar das
eventualidades. Todos esses acontecimentos se desenvolvem num quadro predefi­
nido, sem que eles tenham margens de manobra para organizar sua missão, a defi­
nição desta. (Doniol-Shaw, 1999). Este estado de fato não concerne exclusiva­
mente aos. operários ou empregadosindiretos, mas tem se tornado atual para os
quadros cada vez mais numerosos, que se sentem colocados em um gargalo muito
estreito de sua função em relação às suas responsabilidades.

A modernização tem consistido basicamente em dinamizar - Hexibilizando­
as " as modalidades de funcionamento da empresa, em dinamizar suas estruturas
introduzindo lógicas transversais; ela tem igualmente consistido em extrair o assa­
lariado de uma gangue coletiva, colocando-o sozinho no coração da modernização,
quer dizer em um processo de trabalho modificado. Ela tem igualmente transfor­
mado a própria natureza do trabalho em muitos casos, através das tecnologias cada
vez mais sofisticadas, através de uma evolução da finalidade própria do trabalho
em ligação com as lógicas concorrenciais, que impõem coerções suplementares, (ê
o caso do setor público, que assume uma guinada comercial e reinterpreta a própria
noção de serviço público), com exigências de qualidade e prazo e, portanto, com
diferentes formas de autocontrole. As coerções, as exigências, as expectativas em
relação aos assalariados aumentaram fortemente, mas a concepção do trabalho
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assalariado não sofreu modificações fundamentais. Ele continua prisIOneiro dos
limites permanentes que restringem, de fato, toda autonomia, toda margem de ma­
nobra em relação à concepção do que se deve fazer e das condições para fazê-lo.

Isso quer dizer que é preciso retroceder? Considerar como ilegítima esta res­
ponsabilização dos assalariados, e seu posicionamento no coração das exigências
do processo de trabalho? Para uns, esta evolução não faz mais do que agravar a
situação dos assalariados que suportam excessivas pressões, excessivas coerções,
sobretudo se eles as interiorizam, fazendo-as se desenvolver. Num quadro que não
lhe deixa a autonomia requerida, pode-se verificar apenas uma degradação das
situações e do destino dos assalariados. Para outros, ao contrário, é necessário ace­
lerar uma fase que seria de transição para adaptar, o mais rapidamente possível, as
organizações do trabalho, descentralizando o poder de decisão de maneira mais
radical. E para isso se inspirar nas empresas que progrediram nesta via.

Ir-se-ia aos trancos e barrancos caso se considerasse que os primeiros (os so­
ciólogos céticos) estão agarrados ao passado, e incapazes de se reposicionar num
mundo que muda, acompanhando e apreciando a seu justo valor os progressos que
não se esperaria exclusivamente dos empregadores. A distância crítica não é forço­
samente sinânimo de arcaísmo. Ela pode permitir que se evidenciem as insuficiên­
cias, as contradições, as incoerências que são inerentes ao modelo, mas que os ou­
tros (mais positivos, mais ati mistas ...) apreendem apenas sob forma de resíduos
ligados a um período de transição.

O taylorismo, com a instauração das cadeias fordistas, não seria considerado
em seu tempo como um avanço espetacular, que permitia aumentos de produtivi­
dade e aumentos de salários, como também uma certa democratização do trabalho,
tendo em vista que indivíduos sem qualificação poderiam a partir de então encon­
trar um posto de trabalho? (Coriat, 1979). Ford não foi, num certo período, consi­
derado como um herói humanista nos Estados Unidos? Lênin não importou para a
União Soviética dos anos vinte esta Organização Científica do Trabalho tão porta­
dora de produtividade (Linhart, R; I 976)? Isso deveria excluir uma crítica dos as­
pectos mais negativos, a saber a submissão às prescrições, a desintegração do sen­
tido da tarefa, a perda do domínio de si, a intensidade do trabalho, a desconsidera­
ção pelo próprio sistema da especificidade dos 'recursos humanos', sua subjetivi­
dade?

Da mesma maneira, não é legítimo se interessar ao que, na empresa moder­
nizada ou em vias de modernização, acarreta problemas aos assalariados? Ao que
transforma a vida no trabalho em objeto de sofrimento? Os psicólogos, os que se
dedicam à psicodinâmica são naturalmente abertos sobre essas questões que se
afirmam como provavelmente dominantes neste período, em ruptura com os anos
do taylorismo clássico.

Se as novas organizações parecem procurar de fato a singularidade, a especi­
ficidade do homem e o que torna cada um particular, ao contrário da Organização
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r;,pnlrífica do Trabalho, que não levava em consideração os operários em suas dife­
e suas particularidades, se a empregabilidade define doravante as capacida­
adapl!ação, as competências que traduzem não somente os conhecimentos e

saberes adquiridos mas o saber-ser, os traços particulares de personalidade, o
moderno não encontra geralmente na organização de seu trabalho os

recursos necessários para responder às suas novas responsabilidades.
A pressão do tempo se focaliza sobrc o trabalhador não mais no sentido da

regularidade coercitiva da cadeia ou das cadências impostas, mas pelas tensões da
Urgência, pelas exigências do risco de tudo gerenciar, respeitando os prazos e os
imperativos de qualidade. O indivíduo torna-se o alvo de todas as exigências mo­
dernas sem que se interponha, como no caso do taylorismo, entre ele e os objetivos
propostos, uma organização do trabalho que integra e institucionaliza essas coer­
ções através de modalidades de execução bem específicas.

De uma maneira um pouco paradoxal, poder-se-ia dizer que o assalariado
moderno sofre de uma falta de escapatória, das coerções as quais ele é submetido
na organização do trabalho. Ela não lhe fornece os recursos necessários à sua ação,
ele éjogado em situações de impotência, de incoerências, das quais ele tem difi­
culdade para sair. Ele é preso na ampuca de seu 'reconhecimento' pois ele não
encontra na organização do trabalho os recursos para ser eficaz em condições su­
portáveis. O trabalho moderno não se caracteriza somente por uma autonomia en­
quadrada e controlada, como anunciam alguns, mas por uma ação contraditória das
formas de autonomia e das formas de controle.

Também se pode, freqüentemente, observar as situações nas quais operado­
res motivados se lamentam da falta de superiores hierárquicos, da falta de controle
mais próximo. Eles se sentem em estado de abandono, confrontados às situações
nas quais lhes 'acordaram' a responsabilidade do que eles fazem, sem ter o direito
de tomar as decisões necessárias para o cumprimento da sua tarefa, mas de deci­
sões que ultrapassam o quadro de seu espaço de autonomia designada. A falta dos
chefes é, então, cruelmente experimentada, os assalariados em questão pensam que
estes últimos teriam a possibilidade de tomar, eles, as decisões adequadas, o que
aliás não é sempre o caso. Os assalariados são, na maioria dos casos, valorizados
pela empresa, mas no seio de uma organização que não lhes reconhece suas verda­
deiras necessidades para assumir sua tarefa. Em outros termos, se a autonomia é
requerida pela definição das tarefas e das funções, ela não é verdadeiramente ad­
mitida pela organização. A batalha concorrencial desencadeia, em efeito, reações
autoritárias e centralizadoras da parte do estado maior e dos responsáveis de alto
escalão. Trata-se de bloquear o mais possível, na medida certa em que uma certa
autonomia, uma certa descentralização das responsabilidades, são concedidas pela
necessidade, levando-se em consideração a evolução da natureza própria do traba­
lho.
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o que caracterizaria, então, as situações modernizadas de trabalho seria esta
contradição centrada no indivíduo, entre as novas exigências ligadas às novas for­
mas de trabalho (sem esquecer os assalariados que ainda estão submetidos às con­
dições clássicas do taylorismo) e as limitações mais importantes de sua ação. Há
uma descentralização das coerções e das responsabilidades, mas sem uma descen­
tralização correspondente do poder de decisão. Os assalariados não têm a possibili­
dade de influenciar sobre a definição de sUa missão, de sua tarefa, de seus objetivos
e se encontram face aos imperativos seguidamente contraditórios, ou em situações
que não levam em conta as especificidades de seu trabalho.' Eles ficam prisioneiros
de uma divisão entre concepção, organização do trabalho de um lado e execução,
do outro, que não são quase nada adaptadas às evoluções em curso na moderniza­
ção.

Não são mais as categorias que se encontram confrontadas às situações
idênticas de trabalho, às idênticas coerções, a uma mesma lógica de dominação que
é coletiva por natureza. É o indivíduo que está sozinho em face desta nova forma
de dominação, e face às contradições que ela carrega. E ele procura assumir estas
pressões, perslwdido no fundo de si mesmO que são suas próprias insuficiências
que tornam sua missão tão difícil e não ascontradiçães inscritas na própria organi­
zação.

Cada um vive sobre um modo puramente individual aquilo que constitui uma
prova permanente: o medo de não ter êxito, de não estar à altura, de ser pego em
desacordo com a qualidade, de desrespeito aos prazos ou de insuficiência de resul­
tados, enquanto pesa uma ameaça permanente sobre o emprego.

Não há qualquer segurança de que as evoluções no futuro serão aquelas de
um ajustamento lógico da organização às novas necessidades do trabalho. Nada
garante que esta solução, bem confortável, que consiste no fato dos assalariados
encurralados assumirem todas as pressões e contradições, e sempre em situação de
se exceder, não venha a ser considerada como uma solução em si e não se sedi­
mente.

Aliás, todo o discurso sobre a menor importância, a relativização do trabalho
na nossa sociedade, e portanto daquilo que aí se joga, e mesmo as análises que
insistem sobre aS dimensões benéficas (as quais existem realmente) dessas evolu­
ções, poderiam melhor conduzi-Ias.

Conforme lima série de pcsquisnscxeclIladas em acordo com as empresas do setor agro~

alimenlar, dos vidros, das empresas do setor automotivo, c uma empresa de telecomuni­
cação c que deu origem a uma série de relatórios datilografados em cooperação com
Chelly, Capdevielle, David-Ménard, Jaeger, Heurtin, Lebret, de 1995 à 2000.
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